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Grupo Municipal

José Casimiro

S/ INFORMAÇÂO ESCRITA DO PRESIDENTE
Sr.º Presidente da CML

Sr.ª Presidente

Sr.ºs Membros da Mesa
Sr.ºs Deputados

Ao analisarmos a Informação escrita do Presidente não iria abordar a Reforma administrativa e a importante luta dos trabalhadores, pela segurança no seu vínculo, na transição “voluntária”/impositória para as Juntas.
 Mais de 1000 trabalhadores já transitaram obrigatoriamente para as Juntas. Outros se seguirão, transitando “de forma voluntariosa” para as Juntas, até ao final do corrente mês. 
Continuamos a considerar que a descentralização de meios e competências se deve fazer com os trabalhadores e não contra eles.
Não irei falar do programa - “Reabilita Primeiro, Paga Depois” - onde a Câmara continua a vender habitação que faz falta a Lisboa e ao seu repovoamento, pois continua a não apostar decididamente numa política que parasse com a hemorragia de habitantes que Lisboa tem sofrido desde há mais de três décadas, em especial os mais jovens e os mais pobres. 
Politicamente nem tudo foi feito para se reivindicar e lutar por um Programa Nacional de Reabilitação Urbana e a criação de uma Bolsa de Habitações para Arrendamento Municipal, incluindo aqui todas as casas desocupadas que tiveram intervenção pública, bem com as casas não vendidas há mais de um ano e as que forem colocadas para o efeito, acessíveis, nomeadamente aos jovens.
Gostaria agora de falar de um tema não tratado na Informação escrita sobre duas figuras urbanisticas e de planeamento da Cidade que são as “unidades de execução” e as “Operações de Loteamento” que sistemáticamente afastam a Assembleia Municipal do escrutinio democrático da decisão sobre “fatias” importantes da nossa Cidade.
Se relativamente às operações de loteamento, a ausência de competência da Assembleia Municipal resulta da lei, gostaríamos de sublinhar que Bloco de Esquerda rejeita o recurso à figura das «unidades de execução», na medida em que se traduzem numa redução das competências da Assembleia Municipal em matéria de planeamento urbanístico. Como podemos verificar, foi assim, no Bairro das Furnas, no Quarteirão dos Marianos, na Torre do Fato, foi também assim, com a Praça de Espanha, para onde estão previstas diversas demolições, transferências para novo edíficio a construir do Teatro A Comuna e as novas sedes do Montepio e da Lusitânia, há uma requalificação do trânsito mas aonde e quando é que intervém a Assembleia Municipal nestes processos? 
Não intervém por opção política da Câmara. 
Porque continua a Câmara a recorrer às “unidades de execução”, quando se sabe se assim continuar significa a marginalização do escrutínio e do debate democrático a Assembleia Municipal ?

Diga-nos Sr.º Presidente o porquê destas opções?
Juntam-se agora diversos Pedidos de Licenciamento de Operações de Loteamento. 

Reafirmamos que se relativamente às operações de loteamento, a ausência de competência da Assembleia Municipal resulta da lei, como o que acontece com a consulta pública de Operação de Loteamento que decorre de 4 a 24 de fevereiro, o período de consulta pública da operação de loteamento requerida pela EPUL (Empresa Pública de Urbanização de Lisboa), designada de loteamento situada junto da Avenida Mouzinho de Albuquerque, em área abrangida pelo Plano de Urbanização do Vale de Santo António.
Gostaríamos de obter alguns esclarecimentos que se impõem a nosso ver, por parte do Sr.º Presidente António Costa a esta Assembleia Municipal, quem vai beneficiar com este nível concretização e construção do Plano de Urbanização do Vale de Santo António? A EPUL foi extinta ou não a 31 de Dezembro? 
Aquando da discussão do Orçamento e Plano da CML para 2014, o seu Plano de Contingência, previa a venda de terrenos, entre outros, neste local.

Então quem vai beneficiar com este processo de Loteamento?

Transparência e democracia deveriam ser o lema e a prática da Câmara Municipal. A Lisboa nada beneficia a continuação do planeamento casuístico e especulativo assumidamente liberal, de quem não retirou lições da crise em que o mundo vive, desumaniza-se a Cidade transformando-a num negócio.
Reafirmamos, a CIDADE não é NEGÓCIO !!!
                                                                                      Disse,

            http://www.cm-lisboa.pt/viver/urbanismo/loteamentos
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